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nej_z_nilastwataQ - Contribuinte do
imposto é a entidade titular da disponibilidade
econômica ou jurídica da renda.

TRPJ - CERCEAMENTO DO DTRRTTO DE DRRRSA - PRRICTA
- Descabe a realização de perícia para averiguar
fatos comprovadamente demonstrado nos autos ou que
versem sobre assuntos irrelevantes para a solução
do litígio.

TNPJ - TMUNTDADR - TNSTITUIÇORS DE RDUCACAO - A
imunidade tributária prevista no artigo 19, III,
"c" da Constituição Federal não ampara os estabe-
lecimentos de ensino, cujas receitas representem e
proporcionem ganhos financeiros ou enriquecimento
patrimonial de seus proprietários, fundadores, or-
ganizadores, associados, etc. A imunidade pressu-
põe a exclusividade ou a preponderância do fim pú-
blico, a gratuidade ou ausência de intuito lucra-
tivo e a generalidade na prestação de serviços,
assim como o cumprimento do disposto no art. 14 do
CTN.

BECEna_nliAROURAS - Os rendimentos decorrentes
de aplicações financeiras serão incluídos no lucro
operacional e, quando derivados de operações ou
títulos com vencimento posterior ao encerramento
do exercício social, poderão ser rateados pelos
períodos a que competirem.

OMISSA() DE RRCRTTAR - É procedente o lançamento
fundamentado em comprovada falta do registro de
receitas decorrentes de aplicação financeira.

IRPJ - AGRAVAMENTO DA RXTGRNCTA - DRCADRNCIA O
agravamento da exigência corresponde a lançamento,
na parte inovada, que se sujeita à obveervancia do
prazo decadencial previsto no ar igo 173 do CTN.

Recurso parcialmente provido.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FACULDADE CATOLICA DE CIENCIAS ECONOMICAS DA

BAHIA,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em REJEITAR as pre-

liminares suscitadas e, no mérito, em DAR provimento parcial ao recur-

so, para excluir da exigência a importância de Cr$ 1.616.039, no exer-

cício financeiro de 1982, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgamento. Declarou-se impedido o Conselheiro Ed-

valdo Pereira de Brito.

Sala das Sessões, em 23 de agosto de 1995

W1 41r; R0e- (00bef :re	 - PRESIDENTE-t,i
VILSON EIA,: 4	 - REDATOR

VISTO RH	 USIMJA si- Ir -/!-I • DA' SILVA	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-
SESSAO DE: 22 SET 19'	

-	
CIONAL

Participaram ,ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Otto Cristiano de Oliveira Glasner, Márcio Machado da Silva, Ru-

bens Machado da Silva (Suplente Convocado) e Victor Luis de Salles

Freire.
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RECORRENTE: FACULDADE CATÓLICA DE CIENCIAS ECONOMICAS DA BAHIA

RELATORI2
FACULDADE CATÓLICA DE CIENCIAS ECONOMICAS DA BAHIA, com

sede à Av. Joana Angélica, 651, Nazaré, Salvador - BA, recolhe a este

Conselho da Decisão de fls. 389 a 394, prolatada pela autoridade -a

quo", que julgou procedente, em parte, a exigência fiscal, consubstan-

ciada no Auto de Infração de fls. 01 a 03 e seus anexos.

O lançamento "ex-offício" fundamenta-se na constatação

das seguintes irregularidades:

1- Omissão de receita operacional, caracterizada pela
falta de contabilização e contabilização a menor de
rendimentos de títulos com correção monetária pré-fixa-
da, no valor de Cr$ 5.105.486,00, relativo ao ano-base
de 1981.

2- Insuficiência no pagamento do imposto de renda, ca-
racterizada pelo diferimento indevido na contabilização
de receitas financeiras, por inobservância ao regime de
competência, tendo o contribuinte compensado, integral-
mente, na declaração do exercício, o imposto de renda
retido na fonte, sem incluir nesta as referidas recei-
tas, nos anos-base de 1980 e 1981, nos valores de Cr$
23.671.727,00 e Cr$ 57.772.086,00, respectivamente.

Na quantificação das infrações o fisco vinculou a apro-

priação das receitas financeiras ao período-base em que foram compen-

sados o Imposto de Renda Retido na Fonte a elas correspondentes.

Tempestivamente, a recorrente apresentou a impugnação

de fls. 129 a 134 onde alega, em síntese, que:

1 - Foi indevidamente autuada, pos é um estabelecimento
de ensino superior, mantido pela Associação de Pesquisa
e Ensino Superior da Bahia, entidade sem fins lucrati-
vos;

2 - Não existe o contribuinte autuado, mero estabeleci-
mento de ensino, desprovido de personalidade jurídica
própria, sendo que a pessoa jurídica seria a retrocita-
da Associação, a qual goza de imunidade do imposto de

g)
renda;
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3 - Se não for considerada sua condição de entidade
imune, os valores lançados devem ser levantados pelo
regime de competência;

4 - As receitas, diferidas e omitidas, nos exercícios
sociais de 1980 e 1981, totalizam Cr$ 4.999.948,00 e
Cr$ 11.819.984,00, respectivamente, conforme demonstra-
tivos anexados, cuja exatidão requer seja confirmada
por perícia contábil, caso não aceitos pelo fisco;

A informação fiscal consta das fls. 253 a 256.

Objetivando um julgamento seguro e imparcial, a repar-

tição de origem providenciou a realização de diligência, através da

qual foram apurados os seguintes valores: no ano-base de 1980, uma re-

ceita postergada de Cr$ 4.999.948,00 e, no ano-base de 1981, a) recei-

ta postergada de Cr$ 14.132.269,00; b) receita omitida no valor de Cr$

2.476.245,00; c) compensação de imposto de renda na fonte a maior de

Cr$ 1.616.039,00, tudo conforme descrito às fls. 270 a 280 do presente

processo.

A decisão de primeira instância administrativa, de fls.

282 a 289, julgou procedente em parte a ação fiscal, negando, portan-

to, provimento ao pedido de nulidade do lançamento. Não houve manifes-

tação sobre o pedido de perícia contábil.

Cientificada dessa decisão em 25.08.87, conforme AR de

fls. 293, a autuada apresentou contra ela, em 23.09.87, o Recurso de

fls. 295 a 307, em nome da Associação de Pesquisa e Ensino Superior da

Bahia, entidade mantenedora da recorrente, contendo, em resumo, as se-

guintes alegações:

1- Preliminarmente, que o lançamento é nulo, dada a
ilegitimidade passiva da Faculdade Católica de Ciências
Econômicas da Bahia, pois a personalidade jurídica se-
ria a entidade mantenedora, instituição que goza de
imunidade constitucional- Como respaldo às suas razões
transcreve trechos de pronunciamentos feitos em voto e
parecer do Conselho Federal de Educação;

2- Ainda em caráter preliminar, que houve cerceamento
do direito de defesa, evidenciado pela negativa do di-
ferimento da perícia requerida na impugnação, bem com o

f



5

PROCESSO N2 10580/008.550/85-19
ACORDAI) NQ: 106-16.534

pela ausência de oportunidade de esclarecimentos da si-
tuação jurídica peculiar da Associação, como entidade
mantenedora da instituição de ensino, e da absoluta re-
gularidade da Livraria Econômica, no quadro das reali-
zações culturais daquela instituição;

3- Que o julgamento da impugnação inovou a matéria im-
ponível e alterou a base de cálculo, razão pela qual
pede nova oportunidade para impugnar a matéria inovada;
considerando o presente recurso como impugnação,e uti-
lizando-se da faculdade prevista no parágrafo único do
art. 17 do Decreto n2 70.235/72, indica seu perito, cu-
jo nome e endereço apresenta às fls. 299, formulando os
quesitos de fls. 308;

4- Quanto ao mérito, entendendo haver grande afinidade
entre as razões preliminarmente invocadas e as de méri-
to, apresenta argumentos que demonstram estar enquadra-
das como instituição imune de imposto de renda, por es-
te motivo, desobriga a apurar seus resultados pelo re-
gime de competência.

O Acórdão de n2 103-08.241 (doc. de fls. 368 a 376)

rejeita a preliminar de nulidade do lançamento, arguida em recurso,

porém anula, por cerceamento do direito de defesa, a decisão em pri-

meira instância que não se manifestou sobre o pedido de perícia contá-

bil.

Através do despacho de fls. 379, a autoridade singular

indefere o pedido de perícia, em face da clareza descrita das infra-

ções, bem como a precisão na demonstração de todos os cálculos relati-

vos ao crédito tributário apurado.

Notificada deste despacho em 24.04.89, a interessada

apresentou nova impugnação tempestiva, após ter solicitado prorrogação

do prazo regulamentar, concedida às fls. 382.

São as seguintes as razões de defesa constantes da im-

pugnação de fls. 383 a 387:

1- Preliminarmente, que persistem as razões de nulidade
processual, por erro de identificação da pessoa jurídi-
ca e da ilegitimidade passiva de um estabelecimento de
ensino superior, sem personalidade jurídica própria. Am

gél
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Associação de Pesquisa e Ensino Superior da Bahia é ti-
tular da imunidade constitucional, impossibilitada por-
tanto de assumir a condição de sujeito passivo de obri-
gação tributária, por expressa vedação do caput do art.
150 da Constituição Federal;

2- Ainda preliminarmente, que considera cerceado seu
direito de defesa, pelo indeferimento injustificável do
pedido de realização de perícia, este amparado no arti-
go 17 do Decreto nQ 70.235/72 e no art. 59, LV da Cons-
tituição Federal. A presença do perito da parte, no
processo, permitiria responder a quesitos relevantes ao
deslinde da causa, como aquele relativo it "não distri-
buição de qualquer parcela do patrimônio ou renda a ti-
tulo de lucro ou participação no resultado e à efetiva
aplicação dos seus recursos nos objetivos institucio-
nais";

3- No mérito, reporta-se inicialmente às razões cone-
tentes de suas manifestações anteriores, inclusive
aquelas integrantes da primeira impugnação, reiterando
o pedido de perícia contábil e indicando, para tanto, o
seu perito.

As fls. 389 a 394, a autoridade monocratica vem julgar

procedente em parte a ação fiscal, concordando com os dados referidos

no relatório de diligência de fls. 270 e seus anexos, rejeitando a

preliminar de nulidade e indeferindo o pedido de realização de perí-

cia, tudo por considerar que:

1- A faculdade Católica de Ciências Econômicas da Bahia
é a titular da disponibilidade da renda (art. 45 do
CTN), e entidade distinta da Associação de Pesquisas e
Ensino Superior da Bahia, possuindo rendas e patrimô-
nios próprios;

2- A perícia somente efetiva-se quando não se dispõe de
prova documental para se demonstrar o fato, ou quando
se deseja esclarecer elementos de fato sobre os quais
restem dúvidas;

3- A imunidade ou isenção tributária, ambas, pressupõem
o atendimento a determinados requisitos que, no presen-
te caso, segundo ficou demonstrado na contestação fis-
cal, não foram atendidos; embora afirme não ter fins
lucrativos, a autuada tem obtido, em todos os anos, lu-
cro real, notadamente por resultados em aplicações fi-
nanceiras, como se depreende de suas declarações de
rendimentos. A defendente descaracteriza-se como enti-
dade estritamente educacional e sem fina lucrativos
quando, também, participa societariamente de outra peem

61/
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soa jurídica, esta comercial com fins lucrativos. Como
ressalta da informação fiscal, ás fls. 253 e 254, a Li-
vraria Econômica tem como sócios, além da autuada, os
diretores fundadores da faculdade Católica de Ciências
Econômicas da Bahia e utiliza-se, gratuitamente, das
instalações desta, o que se apresenta como uma distri-
buição disfarçada de lucros pela impugnante aos seus
diretores fundadores. A propósito do que dispõe o art.
126 do RIR/80, cita o Acórdão do Primeiro Conselho de
Contribuintes n9 103-5.087/83, o Acórdão da Câmara Su-
perior de Recursos Fiscais n2 01.073/80 e a Instrução
Normativa n2 016/71.

4- As conclusões oferecidas pela diligência (doc. de
fls. 270 a 280) corrigem as distorções existentes nas
demais peças e levam constatação da ocorrência de, no
ano-base de 1980, exercício de 1981, postergação de re-
ceita no valor de Cr$ 4.999.948,00 e, no ano-base de
1981, exercício de 1982, postergação de receita no va-
lor de Cr$ 14.132.269,00, omissão de receita no valor
de Cr$ 2.476.245,00 e compensação de imposto de renda
na fonte a maior de Cr$ 1.616.039,00.

Em 12.10.90 foi a recorrente cientificada de tal deci-

são, através do AR de fls. 397, contra a qual, em 08.11.90, apresentou

o recurso de fls. 399 a 405, em que, reportando-se às razões prelimi-

nares e de mérito, das impugnações, do recurso voluntário e do memo-

rial de fls. 418 a 434, reitera, aditivamente os seguintes aspectos:

1- Quanto à imunidade constitucional da instituição re-
corrente;

2- Quanto ao indeferimento do pedido de prova pericial;

3- Quanto à recusa em considerar a qualificação subje-
tiva do contribuinte;

4- Quanto à pretensa distribuição disfarçada de lucros.

"Analisando as peças constantes dos presentes autos,
verifica-se que o mesmo não se encontra em condições de
ser julgado, reclamando a adoção de providências eluci-
dativas, imprescindíveis à perfeita compreensão da ma-
téria litigiosa."

Por esse motivo, voto no entido de ser o julgamento

convertido em diligência, a fim de que:

012
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1- sejam anexados aos autos cópias autênticas doe docu-
mentos relativos à inscrição no Cadastro Geral de Con-
tribuintes, alusivos A Ea.C.111_claciCeAtália_SkQiênCiaa
Econtàmjcaa_da_Bahia e à Aasociaato_sle_Eassuisatno
Buparior da Bahia, que abranjam desde a inscrição ini-
cial das mencionadas empresas, assim como, as altera-
ções posteriormente realizadas, até a data da interpo-
sição do presente recurso;

2- esclareçam-se as causas das alteracaes cadastrais
havidas, especialmente no tocante à denominação e obje-
to social, dirigentes, composição societária, etc.;

3- informe-se a quem competia a representação das men-
cionadas empresas, nas diversas etapas do presente pro-
cedimento fiscal, principalmente quando da impugnação e
do recurso;

4- Anexem-se aos autos cópias doe balanços e das Decla-
raoões de IRPJ da recorrente, alusivos aos periodos-ba-
se fiscalizados;

5- Anexem-se aos autos cópias dos autos constitutivos e
alterações posteriores da Livraria Econômica Ltda, as-
sim como dos respectivos balanços e Declarações do
IRPJ, alusivos ao períodos-base que integram o presente
litígio;

6- sejam realizadas verificações nos assentamentos con-
tábeis da recorrente e nos livros da Livraria Econômica
Ltda., visando a:

6.1- elaborar demonstrativo analítico das receites au-
feridas pela Livraria Econômica Ltda., no mencionado
período fiscalizado;

6.2- informar qual a proporção da área ocupada pela Li-
vraria, relativamente à área total da empresa autuada,
especificando quais as atividades desenvolvidas no
questionado imóvel, cedido gratuitamente;

6.3- informar qual o percentual da participação socie-
tária da recorrente no capital da Livraria Econômica
Ltda, assim como o valor das parcelas de lucro que,
porventura, lhe tenham sido distribuídos, pela citada
livraria, nos períodos-base fiscalizados;

6.4- elaborar quadro demonstrativo das receitas finan-
ceiras que remanesceram no litígio na fase recuraal,
onde se distingam os valores que configuram receitas
omitidas daquelas que ensejam, apenas, postergação no

67
pagamento do respectivo IR;
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6.5- informar se a recorrente, nos períodos-base fisca-
lizados, distribuiu alguma parcela de seus lucros, ane-
xando os comprovantes de tal ocorrência.

Ao final, o responsável pela realização da diligência
deverá elaborar parecer circunstanciado sobre a matéria
diligenciada.

O contribuinte será cientificado do resultado da dili-
gência, sendo-lhe conferido prazo razoável para, que-
rendo, pronunciar-se a respeito."

Com a diligência vieram os documentos de fls. 448 a

569.

A fiscalização, dando cumprimento à determinação desta

Câmara, se pronunciou de conformidade com o Termo de Diligência de

fls. 569, nos seguintes termos:

"Foram anexados aos autos do processo, os documentos
referentes & inscrição no Cadastro Geral de Contribuin-
tes - CGC, da Faculdade Católica de Ciências Econômicas
da Bahia, desde 20.08.74, por inscrição inicial, até
26.02.87, quando foi alterada a razão social e a res-
ponsabilidade da Pessoa Física perante o Ministério da
Fazenda (doc. 1 a 4) anexos.

A única alteração cadastral havida, está datada de
26.02.87, e é concernente à mudança de denominação So-
cial de Faculdade Católica de Ciências Econômicae da
Bahia, para Associação de Pesquisa e Ensino Superior da
Bahia, que teve como causa, segundo informações no cur-
so da diligência, de que acta é mantenedora daquela, e,
por disposição legal, cabe a mantenedora sua represen-
tação. Também houve mudança de responsabilidade perante
o Ministério da Fazenda, do Prof. Frederico Paulo Viei-
ra, pelo Prof. José Augusto Guimarães; em razão do fa-
lecimento do primeiro, ocorrido em 06 de junho de 1988.
Já quanto ao objeto Social, não houve nenhuma alteração
cadastral.

A representação da empresa na fase impugnat6ria cabia
ao prof. Frederico Paulo Vieira e na fase recureal, ao
prof. José Augusto Guimarães.

Foram anexadas aos autos do Processo, cópias autentica-
das das Declarações do IRPJ e das Demonstrações finan-
ceiras do período fiscalizado (doc. 5 a 12) anexos.

Foram também anexadas, cópias autenticadas doe atos
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constitutivos e alterações posteriores da Livraria Eco-
nômica, bem como das suas Declarações do IRPJ, referen-
tes aos períodos-base de 1980 e 1982 (doc. 13 a 17, 26
e 27) anexos.

A Livraria Econômica, não possue escrituração regular,
conforme informações prestadas (doc. 18 e 19) anexos.
Apesar disso foram anexados ao processo, Demonstrativos
analíticos das receitas auferidas pela citada livraria
no período fiscalizado (doc. 20, 21, 22, 23 e 24), ane-
xos.

Foi verificado que a proporção da área ocupada pela Li-
vraria Econômica na área total das instalações da re-
corrente é de 1% (um por cento), ou seja 15 m2 para
1.344,78 m2, e, que as atividades desenvolvidas na área
ocupada, é de comércio varejista de livros, papéis e
similares.

A participação societária da recorrente na Livraria
Econômica é de 50%, ficando os 50% restantes, distri-
buídos entre os sócios Frederico Paulo Vieira e José
Augusto Guimarães, cada um com 25%.

Como dito acima, a Livraria Econômica não possue escri-
turação contábil regular; não havendo possibilidade de
detectar-se distribuição de parcelas do lucro da refe-
rida livraria, nos períodos fiscalizados.

As receitas financeiras que remanesceram ao litígio na
fase recursal, refere-se aos títulos, cujo rateio da
respectiva receita envolvem o período-base de 1984, o
qual não foi objeto de tributação no auto de infração
do IRPJ. Esses valores estão consignados na fls. 151 do
processo matriz de ng 10580.008550/85-19.

Do levantamento realizado na escrituração contábil da
recorrente, não vislumbra nenhum lançamento de distri-
buição de parcelas do seu lucro nos períodos-base fis-
calizados.

Permanecem válidas as observações constantes da infor-
mação fiscal."

A recorrente tomou ciência do Termo de Diligência em
17.06.94 e não se pronunciou a respeito.

É o relatório. O

0
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MOIO
Conselheiro VILSON BIADOLA, Relator

O recurso preenche os requisitos formais de admissibi-

lidade e, portanto, deve ser conhecido.

NULIDADE DO LANÇAMENTO

Entendo que não ocorreu a nulidade do lançamento por

erro na identificação do sujeito passivo.

Examinando o Estatuto da Associação de Pesquisa e Ensi-

no Superior da Bahia (fls. 312 a 320) e o Regimento da Faculdade Cató-

lica de Ciências Econômicas da Bahia (fls. 331 a 363), destaca-se:

No artigo 22 da Associação:

"Art. 24 - Destina-se a Associação a instruir, manter e
dirigir a Faculdade Católica de Ciências Econômicas da
Bahia, o Instituto de Pesquisas Econômicas Sociais e
Administrativas, e congregar Institutos que hão de in-
tegrar uma futura Universidade, bem como outras organi-
zações de caráter cultural e social."

No regimento da Faculdade:

"Art. 22 - A faculdade Católica de Ciências Econômicas
da Bahia, autorizada a funcionar pelo Decreto n2
48.663, de 04 de agosto de 1960, reconhecida pelo Go-
verno Federal através do Decreto n2 62.395/68 e consi-
derada de utilidade pública pelas Lei Municipal n2
2.147, de 14.11.68, pela Lei Estadual n2 2.813, de
21.07.70, com o fim específico de ministrar o ensino em
todos os seus graus e desenvolver atividades culturais
e cientificas, é órgão integrante da referida Associa-
ção, constituída em sociedade civil, sem fine lucrati-
vos."

"Art. 110 - O Patrimônio da Faculdade é constituído:

a) de bens móveis e imóveis existentes ou que venha a
adquirir e das rendas deles decorrentes;

j)

b) de legados e doações aceitos expressamente;

‘,
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c) de rendas e receitas resultantes de atividades didá-
ticas, econômicas e sociais, ou, provenientes de pode-
res públicos e particulares, nacionais e estrangeiros e
auxílios destinados pela mantenedora.

"Art. 111 - O Patrimônio próprio da Faculdade responde
pelas responsabilidades civis, trabalhistas e previden-
ciáriae, independente do patrimônio da entidade mante-
nedora."

Embora o artigo 22 do Regimento da Faculdade diga que

ela é drgão integrante da referida Associação, percebe-se pela leitura
dos demais artigos transcritos que na realidade se trata de duas enti-

dades distintas, com patrimônios e resultados independentes. Essa dis-

tinção é evidente pela leitura dos artigos 110 e 111 do Regimento.

A sequência de atos praticados pelas recorrente confir-

ma essa autonomia e distinção. Dentre os quais destaco:

1. a escritura definitiva de compra e venda de fls.
260/262, onde consta como compradora do imóvel a "FA-
CULDADE CATOLICA DE CIENCIAS ECONOMICAS DA BAHIA, su-
cessora da FACULDADE DE CIENCIAS ECONOMICAS DA UNIVER-
SIDADE CATOLICA DE SALVADOR", representada pelo seu Di-
retor Fundador, Frederico Paulo Vieira e seu Vice-Dire-
tor Fundador, José Augusto Guimarães, da qual não cons-
ta nenhuma referência à Associação de Pesquisa e Ensino
Superior da Bahia;

2. a inscrição da Faculdade no Cadastro Geral de Con-
tribuintes do Ministério da Fazenda - COO (fle. 456),
bem como doe pedidos de restabelecimento de inscrição
de fls. 454 e 455;

3. a apresentação das declarações de rendimentos da
pessoa Jurídica em seu nome, bem como o respectivo pa-
gamento do imposto de renda (fls. 457 a 476);

4. o levantamento das demonstrações financeiras em seu
nome (fls. 477 a 500);

5. No Contrato Social da Livraria Econômica Ltda., na
sua Alteração Contratual e nas fichas de Cadastro Na-
cional de Sociedades do DNRC, anexados aos autos à,
fls. 501 a 513), a recorrente figura como sócia da re
ferida sociedade, juntamente com o IPESA - Instituto d.
Pesquisas Econômicas, Sociais e de Administração e
Diretor e Vice-Diretor Fundadores da recorrente, se
que haja qualquer referência ao nome da "mantenedo -
Associação de Pesquisa e Ensino Superior da Bahia;
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6. as aplicações financeiras sempre tiveram como titu-
lar a recorrente e não a Associação retrocitada.

Por oportuno, ressalta-se que esse mesmo relacionamento

- de aparente legalidade - era mantido entre a recorrente e a sua

"mantenedora" Universidade Católica de Salvador, conforme se verifica

no Parecer n2 4.502/75 CESU, aprovado em 05.11.75 de fls. 136 a 141,

onde se lê:

"A documentação juntada, obtida na reitoria da Univer-
sidade Católica de Salvador, comprova a evidente e con-
tinua desobediência, por parte da Faculdade de Ciências
Econômicas, às determinações da Reitoria e do Conselho
Universitário".

"A Faculdade de Ciências Econômicas sempre viveu como
órgão autônomo dentro da universidade".

"ZuaIiracanclatecesiesa_jjacorposjajoi_nsataa
condições. e que sempre viveu As suas expensa^. sem
participecAn da universidade Esta, porém, adianta que,
não tendo A Faculdade de Ciências Econômicas jamais se
unificado na vida comunitária da universidade, não po-
deria socorrê-la, além do que fazia". (Grifei).

"Em outra reunião do Conselho universitário, em que se
discutia o texto do projeto do Estatuto (ora em apre-
ciação no egrégio Conselho Federal de Educação), a mes-
ma faculdade de Ciências Econômicas protestava, por
carta, a qual foi transcrita na respectiva ata, contra
n artigo do estatuto dievondn sobre os bens patrimo-
niaasien_unisitelen" (Grifei).

"Segundo declarações contidas no relatório da comissão
que realizou o trabalho de verificação para efeito do
reconhecimento, a faculdade. desde n romeno. se come-
netrou do ideal de fmzer-se por si pró-cri. E assim;
através de criterioso espirito de poupança, soube eme-
lliar_racurnaginsuallibrar_eamm_finanaas de tal sorte
que sua capacidade financeira jamais entrou em crise,
como seria natural numa organização em início, pelo
cnntrario. foi nresnendo gradativmmente. a ponto de. no 
curto lapa() de 8 anos, ter podido a faculdade reunir
remirmos ~R adouirir valiosos prédios e inatalenbes
de sua sede própria". (Grifei).

Conclusões do Relator:

"2) Através de várias peças do processo e, principal

d

mente, pelo cotejo dos dados inserido, no relatório da

t
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assessora técnica do DAU, concluí-se que a incorporação
da Faculdade de Ciências Econômicas da Bahia à Univer
sidade Católica de Salvador,  revestindo-me embnra de 
lime euarênnie de tegelidade. inmeis me efetivnn Para
isso concorreram as repetidas manifestações de indepen
dência por parte da faculdade e bem assim a tolerância
reiteradamente manifestada pelos órgãos da Administra-
ção Superior da Universidade, ficando assim, por omis-
são, aprovada a posição de excepcionalidade em que sem-
pre permaneceu aquela unidade universitária".

Não é por demais ressaltar que o Artigo 45 do Código

Tributário Nacional - CTN (Lei n2 5.172, de 25.10.66) define como con-

tribuinte do imposto de renda o titular da disponibilidade econômica

ou jurídica da renda.

Eis as razões pelas quais rejeito a preliminar de nuli-

dade do lançamento por erro na identificação do sujeito passivo.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA

A recorrente alega que houve cerceamento do direito de

defesa, pelo indeferimento injustificável do pedido de perícia.

A esse respeito, convém lembrar que a decisão de fls.

282 a 289, foi declarada nula pelo Acórdão n2 103-08.241, de 23.02.88,

em virtude de não haver se manifestado quanto ao pedido de perícia. Em

consequência os autos foram restituídos à repartição de origem para

que outra fosse proferida em boa forma.

O saneamento dos autos se deu com a manifestação da au-

toridade preparadora de fls. 378, que fundamentou o despacho denegató-

rio de fls. 379, do Delegado da Receita Federal em Salvador, com ciên-

cia ao contribuinte, que teve oportunidade de apresentar nova impugna-

ção; e por último com a nova decisão de fls. 389 a 394, que apreciou

todas as questões preliminares e de mérito constantes do processo, in-
clusive aquelas levantadas na peça recursal de segunda instância.

O
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Segundo o despacho denegatório de fls. 379, a perícia

torna-se desnecessária, em face da clareza da descrição das infrações,

bem como da precisão metodológica dos cálculos efetuados na demonstra-

ção do crédito tributário apurado. Acrescenta ainda, na decisão recor-

rida, que a perícia somente se justifica quando não se dispuser de

prova documental para se demonstrar um fato ou quando se deseja escla-

recer elementos de fatos sobre os quais restem dúvidas.

Examinando os quesitos formulados às fls. 308, verifi-

ca-se que se pretende obter respostas que, a meu ver, em nada contri-
buem para a solução do litígio, pois, ou tratam de matéria fática já
comprovada e demonstrada, como é o caso das aplicações financeiras e

do Imposto de renda na fonte correspondentes, ou versam sobre assuntos

que não dizem respeito aos presentes autos.

Assim, considero a perícia requerida desnecessária e
prescindível para a solução do litígio. Em consequência, rejeito a

preliminar de cerceamento do direito de defesa.

IMUNIDADE TRIBUTARIA

Primeiramente, registre-se que todos os argumentos

ofertados são no sentido de que a imunidade tributária beneficiaria a
Associação de Pesquisa e Ensino Superior da Bahia.

Entretanto, mesmo que se considere que as razões da de-

fesa foram direcionadas ao sujeito passivo da obrigação tributária, no

caso a Faculdade Católica de Ciências Econômicas da Bahia, não vislum-
bro melhor sorte para a recorrente.

Na realidade, o que temos na Constituição Federal de

O
1969, a respeito deste tema, é o seguinte:

Or/
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"Art. 19 - É vedado à União, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios:

III - instituir imposto sobre:

c) o patrimônio, a renda ou os serviços doe partidos
políticos e de instituições de educação ou de assistên-
cia social, observados os requisitos da lei."

Resulta dai a imunidade tributária das instituições de

educação, mas não a definição dessas instituições.

O texto constitucional prevê, de fato, lei infraconsti-

tucional para explicitar os requisitos necessários ao gozo do dito à

imunidade.

Vejamos o artigo 14 do Código Tributário Nacional:

"Art. 14 - O disposto na alínea c do inciso IV do art.
92 é subordinado à observância doe seguintes requisitos
pelas entidades nele referidas:

I - não dietribuirem parcela de seu patrimônio ou de
suas rendas, a título de lucro ou participação no seu
resultado;

II - aplicarem integralmente, no país, os seus recursos
na manutenção dos seus objetivos institucionais;

III - manterem escrituração de suas receitas e despesas
em livros revestidos de formalidades capazes de assegu-
rar sua exatidão.

Também aqui não se vislumbra definição legal de insti-

tuições de educação, mas, apenas, enumeração dos requisitos legais pa-

ra o gozo da imunidade. Note-se que esses requisitos também se aplicam

às institu ões de assistência social, que não se confundem com as de

educação.
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O artigo 126 do RIR/80, por sua vez, reproduziu os ar-

tigos 92 e 14 do CTN, aludindo a não sujeição ao imposto, sem, contu-
do, definir instituições de educação, nem de assistência social.

Segundo a doutrina predominante, a acepção técnico-ju-

rídica do termo "instituições de educação", inserida na Carta Magna,

tem contornos e conceitos bem definidos. De acordo com essa conceitua-

ção, é indispensável que a instituição de educação atenda os seguintes

requisitos:

1. Serem entidades de fim público, desinteressadas e
altruístas, inspiradas e criadas pelo desígnio de cola-
boração com os Poderes Públicos;

2. Gratuidade ou ausência de intuito lucrativo na pres-
tação dos serviços a que se destina; e,

3. Generalidade na prestação doe serviços.

Essa mesma doutrina, conclui que o simples atendimento

dos requisitos do art. 14 do CTN não caracteriza a instituição de edu-
cação a que se referiu o Legislador Constituinte no artigo 19, inciso

III, letra "c", da Carta Maior. Tais requisitos são meras obrigações

impostas àquelas entidades, cujo descumprimento acarreta a perda da

imunidade tributária, mesmo às verdadeiras instituições de educação

que se enquadrem na acepção técnico-jurídica retrocitada.

Em outras palavras, a exploração da atividade educacio-

nal que desatenda à referida acepção técnico-jurídica bem pode cumprir

OB requisitos do artigo 14 do CTN, sem chegar a ser uma verdadeira
instituição de educação para fins do reconhecimento da imunidade tri-

butária. Assim, não se caracteriza como verdadeira instituição de Edu-

cação, a entidade administrada por pessoas, de um grupo pequeno, a

quem não se atribua, formalmente, distribuição de lucros, mas que por

outro lado, vem acumulando patrimônio que pode ensejar duas alternati-

vas: a) a venda do estabelecimento a terceiros, ao cabo de alguns

anos, com um ganho patrimonial expressivo, não tributado pela pessoa

I/

jurídica; b) a liquidação da entidade, já com um patrimônio vultuoso, -

O
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com a distribuição do produto aos seus associados, neste caso, tribu-

tando-se unicamente o resultado auferido no ano da distribuição.

Mesmo que os dispositivos estatutários estabeleçam a

destinação a ser dada ao patrimônio, em caso de liquidação, diversa da
sua reversão em favor dos sócios ou fundadores, além de inócuos na al-

ternativa "a", podem ser modificados pelos sócios às vésperas da dis-
solução por acordo e deliberação coletiva.

Ante o exposto, verifica-se que a recorrente não se
qualifica entre as "instituições de educação" a que se refere a Cons-
tituição Federal, pelas seguintes razões:

1. Porque não atende gratuitamente aos que procuram.
Pelo contrário, os artigos 110 e 113 do seu regimento
estabelecem como fonte de receita contribuição a ser
paga pelos alunos, constituindo assim, mero negócio, em
que a prestação do ensino tem como contrapartida o pa-
gamento de mensalidades ou anuidades. Logo, inobservân-
cia da gratuidade, bem como o da generalidade na pres-
tação de serviços;

2. Pela situação de aparente legalidade, mantida com
sua sua "mantenedora" Associação de Pesquisas e Ensino
Superior da Bahia, constituída para atender exigências
da legislação de ensino, mas que de fato, não se con-
cretizou, pois se comportam como entidades autônomas,
com patrimônios e resultados independentes.

3. Pelo aplicação de parte de seus recursos na a quisi-
ção de participação societária de natureza mercantil
lucrativa. Portanto, incompatível com seus objetivos
	  institucionais;

4. Pela omissão de registros de receitas, conforme de-
monstrado pelo fisco e confirmado pela recorrente tanto
na correspondência de fls. 16, como na impugnação de
fls. 129 a 134. Em consequência, fica configurado o
descumprimento dos requisitos insertos no artigo 14 do
CTN;

5. Pelas condições e habitualidade das aplicações de
recursos no mercado financeiro, notadamente em títulos
de renda fixa, com prazo quase sempre superior a um
ano, conforme evidencia os demonstrativos de fls. 276 a
280, auferindo com isso parcelas significativas de suas
receitas, na ordem de 45,88%, 53,11%, 64,86% e 122, 12%

_
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das receitas operacionais nos anos-base de 1980, 1981,
1982 e 1983, respectivamente, conforme demonstrações
financeiras de fls. 477 a 500;

Por fim, é de se ressaltar a convicção tardia quanto ao

gozo da imunidade, uma vez que a própria recorrente vinha apresentado

suas declarações de rendimentos, como pessoa jurídica normalmente su-

jeita à tributação com base no lucro real, conforme se verifica às

fls. 20 a 29.

MATARIA FATICA

Pela decisão de fls. 389 a 394, a autoridade singular

julgou procedente em parte a ação fiscal, determinando:

1. A REDUÇA0 DAS PARCELAS TRIBUTADAS A TITULO DE:

1.1. postergação de receitas no ano-base de 1980, exer-
cício de	 1981, de Cr$ 23.671.727,00 para Cr$
4.999.948,00;

1.2.	 postergação de receitas no ano-base de 1981,
exercício de 1982, de Cr$ 57.772.086,00 para Cr$
14.132.269,00;

1.3. Omissão de receita operacional no ano-base de
1981, exercício de 1982, de Cr$ 5.105.486,00 para Cr$
2.476.245,00.

2. O AGRAVAMENTO DA EXIGENCIA INICIAL:

2.1. por glosa de compensação de imposto de renda na
fonte a maior no ano-base de 1981, exercício de 1982,
de Cr$ 0,00 para Cr$ 1.616.039,00.

As reduções descritas no item 1 e seus subitene, se fi-

zeram necessárias tendo em vista que a fiscalização havia antecipado a

apropriação das receitas financeiras para o período-base em que foram

compensados o Imposto de Renda Retido na Fonte a elas correspondentes,

sem observar o regime de competência.

Os valores correspondentes as receitas postergadas, bem

como das omitidas encontram-se demonstrados às fle. 273, com base nos0

g/
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(=mentos anexados aos autos, razão pela qual entendo que está corre-

.a a decisão quanto a essa parte.

No que se refere ao item 2, embora a matéria seja dire-

tamente relacionada com a tributação originária, tenho a ponderar que

o agravamento da exigência caracteriza novo lançamento tributário e,

como tal, está sujeito à observância do prazo decadencial previsto no

artigo 173 do Código Tributário Nacional.

No caso em exame, a exigência refere-se ao exercício de

1982, ano-base de 1981, da qual a contribuinte só foi notificada do

novo lançamento lançamento em 12.10.90, através do AR de fls. 397, is-

to porque a decisão de fls. 282 a 289, foi anulada pelo Acórdão de n2

103-08.241, de 23.02.88. Portanto, já havia se esgotado o prazo deca-

dencial.

Diante do acima exposto, voto no sentido de rejeitar as

preliminares arguidas, e no mérito, dou provimento parcial ao recurso

para excluir da exigência a parcela de Cr$ 1.616.039,00, relativa ao

imposto de renda na fonte compensado a maior no exercício de 1982,

ano-base de 1981.

Brasí i DF), 2 de agosto , e 1995.

,	 /e, /	 (
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